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Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2022. 

 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO – EMPRESA MÁGICA PROJEÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

 

Trata a presente resposta ao pedido de impugnação interposto pela empresa MÁGICA PROJEÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA, devidamente identificada por apresentação de documentação, apensados ao processo. 

Foca o pedido de impugnação na Comprovação da Qualificação Técnica, subitem 15.1.5 do edital PE nº 

015/2022, notadamente no pedido de atestado de capacidade técnica, tanto para o lote 01 (subitem 

15.1.5.1) e lote 02 (subitem 15.1.5.2), onde alega a Impugnante que o edital “contém previsões 

irrazoaveis, que restringem indevidamente o universo de competidores, e poderá comprometer a 

legalidade do certame.” Insurge ainda a Impugnante no sentido de que a peça de impugnação “visa 

extirpar as amarras verificadas no edital que, além de restringirem desnecessariamente o universo de 

competidores, ainda traz a possibilidade de eventual direcionamento (...)”. 

Por fim, em apertada análise, a empresa apresenta sua impugnação baseada no exame da legislação 

pertinente aos procedimentos licitatórios, evocando notadamente as Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 

10.520/2002, focando especificamente o art. 30, §5º da Lei Geral de Licitações. 

O pedido de impugnação está dentro do prazo editalício para sua realização e desta feita, acatado para 

análise. 

 

DA ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO 

Cumpre esclarecer, inicialmente, que a Belotur é uma empresa pública do Município de Belo Horizonte, 

regida por um estatuto jurídico instituído pela Lei Federal nº 13.303/2016. Dentre as várias diretrizes 

estabelecidas pelo regramento legal citado, está a normatização sobre licitações e contratos, que 

encontra amparo na Seção II. 

Assim, a Lei nº 13.303/2016 conferiu maior liberdade às estatais para regulamentar suas disposições 

gerais de licitações às suas especificidades e em vista disso, a Belotur dispõe atualmente do seu 

Regulamento Interno de Licitações e Contratos – RILC – que, respeitando as bases estabelecidas pela lei 

e seus princípios básicos, foi adequado às suas necessidades. Como bem aponta Dawison Barcelos e 

Ronny Charles Lopes de Torres, 

“essa liberdade se amplia, quando compreendido que o regime licitatório da Lei das 

estatais estabeleceu um modelo (ou modalidade) flexível e não possui formato tão 

detalhista como a lei nº 8.666/1993”.
1
 

O RILC da Belotur pode ser acessado no Portal da Belotur, através do endereço 

https://prefeitura.pbh.gov.br/belotur/transparencia/regulamento-interno-de-licitacoes-e-contratos. 

                                                           
1 BARCELOS, Dawison; DE TORRES, Ronny Charles Lopes. Licitações e contratos nas empresas estatais: regime licitatório e contratual da Lei 
13.303/2016. Salvador: Juspodivm, 208. p. 268. 

https://prefeitura.pbh.gov.br/belotur/transparencia/regulamento-interno-de-licitacoes-e-contratos
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Portanto, o RILC tem por finalidade, conforme aponta seu art. 1º “estabelecer condições, regras e 

procedimentos referentes aos contratos de obras, inclusive de engenharia, prestação de serviços, 

inclusive de publicidade, aquisição e locação de bens, alienação de bens, no âmbito da Empresa 

Municipal de Turismo de Belo Horizonte S/A - Belotur, com fundamento no art. 40 da Lei Federal n° 

13.303, de 30 de junho de 2016.” (grifo nosso) 

Desse modo, define o RILC, na Seção X, os critérios de habilitação, de acordo com o objeto a ser 

contratado (art. 57). O RILC elenca os critérios que serão exigidos em todas as contratações da Belotur, e 

dentre estes, estabelece, em seu parágrafo segundo, que  

“Os seguintes critérios de habilitação poderão ser exigidos, proporcionalmente ao 

objeto licitado, conforme definido em edital, desde que justificados pela área 

demandante da contratação: 

I. qualificação técnica, por meio de atestados, certidões de obras ou serviços 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, 

restrita às parcelas do objeto técnica ou economicamente relevantes, limitada a 

50% (cinquenta por cento), de acordo com parâmetros estabelecidos de forma 

expressa no instrumento convocatório;” 

Então, quando a Impugnante traz à baila que o edital “contém previsões irrazoáveis”, não há como 

prosperar tal afirmação. Não há desproporcionalidade ou irrazoabilidade no edital que, visando garantir 

a segurança da contratação, requer, como comprovação de capacidade técnica, qualificação técnica 

equivalente ou superior ao objeto a ser licitado, mas balizado aos limites estabelecidos no RILC. 

Ademais, há justificativa técnica apensada ao processo, às fls. 154/155, elaborada ainda na fase interna 

do processo pela Diretoria de Eventos da Belotur, que fundamenta tal pedido. Instrui a justificativa que 

para “participação no procedimento licitatório, neste lote, (lote 01) é necessário e imprescindível que a 

empresa interessada apresente e comprove, por meio de atestado(s) de capacidade técnica, que 

presta(ou) serviços de complexidade operacional equivalente ou superior de organização de eventos, 

atividades de planejamento, coordenação e execução, com viabilização de infraestrutura, serviços e 

fornecimento de apoio logístico, compatíveis com o objeto licitado.” 

Segue ainda a justificativa informando que “os atestados deverão, obrigatoriamente, comprovar a 

execução de no mínimo 04 (quatro) programações de eventos, simultaneamente, distintas ou não, em 

logradouros públicos, com público de, no mínimo, 7.500 pessoas.” E justifica detalhadamente tal 

exigência,  

“visto que o Carnaval de Rua e Palco Oficial, realizado pela Belotur, é, por natureza, 

um evento público, com licenciamento para 15.000 pessoas, que acontece em 

logradouros públicos, em sua maioria em vias de grandes dimensões. 

No que tange a exigência de execução simultâneas, de no mínimo, 04 (quatro) 

programações, se justifica e é necessária, considerando que em um mesmo período 

teremos, simultaneamente, a realização de um grande número de desfiles de blocos 

de rua com dispersão, em média, 60 por dia, e de apresentações artísticas no palco 

oficial, exige assim, da Licitante, um expertise na gestão e operacionalização dos 

serviços de forma simultânea. 
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Sendo assim, para que possamos ter a garantia e confiabilidade que a empresa 

vencedora terá capacidade de executar o objeto contratado, bem como estar apta 

a identificar e tangibilizar as ações que envolvem o evento, entendemos ser 

razoável e necessária a exigência de capacidade técnica da Licitante.” 

Justificativa semelhante é dada para o pedido de qualificação técnica para o objeto descrito no lote 02. 

Por fim, para ilustrar o tema, mesmo que aqui não mereça prosperar discussão do caso in verbis, tendo 

em vista a inaplicabilidade subsidiária da Lei Federal nº 8.666/1993 para as empresas estatais, uma vez 

que conforme já dito a Belotur tem seu próprio regramento licitatório, transcrevemos aqui grande 

ensinamento de MARÇAL JUSTEN FILHO:  

“Uma interpretação que se afigura excessiva é aquela de que a capacitação 

técnica operacional não pode envolver quantitativos mínimos, locais ou prazos 

máximos. Ou seja, admite-se a exigência de comprovação de experiência anterior, 

mas se proíbe que o edital condicione a experiência anterior relativamente a 

dados quantitativos, geográficos ou de natureza similar.  

Esse entendimento deriva da aplicação da parte final do inc. I do § 1.º, que 

explicitamente estabelece tal vedação. Ocorre que esse dispositivo disciplina 

específica e exclusivamente a capacitação técnica profissional. Ou seja, proíbe 

que a experiência anterior exigida dos profissionais seja restringida através de 

quantitativos, prazos e assim por diante. O inc. I do § 1.º não se refere nem atinge 

a disciplina da qualificação técnica operacional. Logo, dele apenas se podem 

extrair regras acerca da qualificação técnica profissional. (...)  

Logo, se o objeto for uma ponte com quinhentos metros de extensão, não é 

possível que a Administração se satisfaça com a comprovação de que o sujeito já 

construiu uma “ponte” – eventualmente, com cinco metros de extensão. Sempre 

que a dimensão quantitativa, o local, o prazo ou qualquer outro dado for 

essencial à execução satisfatória da prestação objeto da futura contratação ou 

retratar algum tipo de dificuldade peculiar, a Administração estará no dever de 

impor requisito de qualificação técnica operacional fundado nesses dados.  

Essa orientação passou a prevalecer no âmbito do TCU, o qual hesitou quanto à 

melhor solução a adotar. Após algumas divergências, uniformizou-se a 

jurisprudência daquela Corte no sentido da validade da exigência de quantitativos 

mínimos a propósito da experiência anterior, desde que o aspecto quantitativo 

fosse exigência essencial quanto à identificação do objeto licitado. 

Jurisprudência do TCU 

(...) 3. Há situações em que as exigências de experiência anterior com a fixação de 

quantitativos mínimos são plenamente razoáveis e justificáveis, porquanto 

traduzem modo de aferir se as empresas licitantes preenchem, além dos 

pressupostos operacionais propriamente ditos – vinculados ao aparelhamento e 

pessoal em número adequado e suficiente à realização da obra –, requisitos não 

menos importantes, de ordem imaterial, relacionados com a organização e 

logística empresarial.  
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4. A ampliação do universo de participantes não pode ser implementada 

indiscriminadamente de modo a comprometer a segurança dos contratos, o que 

pode gerar graves prejuízos para o Poder Público.  

5. Recurso especial não provido” ( REsp 295.806/SP, 2.ª T., rel. Min. João Otávio 

de Noronha, j. em 06.12.2005, DJ de 06.03.2006)
2
. 

 

DA CONCLUSÃO 

Após análise acima realizada, tendo em vista a instrução processual, os registros apensados, inclusive a 

realização de pesquisa de mercado que, smj, corrobora a documentação técnica elaborada pela área 

demandante, julgo IMPROCEDENTE o pedido de IMPUGNAÇÃO interposto pela empresa MÁGICA 

PROJEÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 

Segue decisão para apreciação da Autoridade Superior, para acatamento ou não da análise 

fundamentada. 

 

 

Alexandre Fonseca Dias 

Pregoeiro – HM 06368-3 

 

 

 

 

 

Autoridade Superior: 

 

 

 

Maria Claudia Leonardo Costa 

Diretora de Eventos 

*Delegação de Competência por meio da Portaria no 037/2021, de 13/08/2021 

                                                           
2 FILHO, Marçal Justen. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 14ª Ed. São Paulo: Dialética, 2010. p. 443-445. 


